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RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MATHEUS FRANCISCO LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. BUSCA DOMICILIAR E 
PESSOAL. ILICITUDE DAS PROVAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
REITERAÇÃO DE PEDIDO JÁ APRECIADO NESTA CORTE. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus com pedido de liminar impetrado em favor de 
Matheus Francisco Lima, apontando como autoridade coatora o 
Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina, que o 
condenou a 13 anos e 16 dias de reclusão e 906 dias-multa 
pelos crimes de tráfico de drogas e posse de artefato explosivo 
(Lei 11.343/2006, art. 33, caput, e Lei 10.826/2003, art. 16, § 1º, 
III). Alega-se nulidade das provas obtidas mediante ingresso 
irregular dos policiais no domicílio, falta de fundamentação para 
o aumento da pena-base e ocorrência de bis in idem na 
valoração negativa da culpabilidade e dos antecedentes 
criminais.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há três questões em discussão: (i) determinar se as provas 
obtidas mediante ingresso policial sem mandado judicial devem 
ser anuladas; (ii) analisar se houve fundamentação suficiente 
para o aumento da pena-base, especialmente quanto à 
quantidade de droga apreendida; (iii) verificar se ocorreu bis in 
idem na exasperação da pena em razão da culpabilidade e dos 
antecedentes criminais.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substituto de recurso 
próprio, salvo em caso de flagrante ilegalidade, conforme 
jurisprudência consolidada pelo STJ e STF.
4. A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial é 
permitida em casos de flagrante delito, desde que haja fundadas 
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razões, conforme interpretação do STF no Tema 280.
5. No caso, a busca domiciliar foi precedida por fundada suspeita 
decorrente de anterior flagrante de tráfico de drogas, o que 
confere legalidade ao ingresso no domicílio sem mandado.
6. A alegação de bis in idem quanto à exasperação da pena-
base pelos vetores culpabilidade e antecedentes criminais já foi 
devidamente analisada em habeas corpus anterior (HC 
843.969/SC), sendo inadmissível sua rediscussão no presente 
writ.
7. Alterar as conclusões do tribunal de origem sobre a dosimetria 
da pena demandaria reexame fático-probatório, inviável na via 
estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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razões, conforme interpretação do STF no Tema 280.
5. No caso, a busca domiciliar foi precedida por fundada suspeita 
decorrente de anterior flagrante de tráfico de drogas, o que 
confere legalidade ao ingresso no domicílio sem mandado.
6. A alegação de bis in idem quanto à exasperação da pena-
base pelos vetores culpabilidade e antecedentes criminais já foi 
devidamente analisada em habeas corpus anterior (HC 
843.969/SC), sendo inadmissível sua rediscussão no presente 
writ.
7. Alterar as conclusões do tribunal de origem sobre a dosimetria 
da pena demandaria reexame fático-probatório, inviável na via 
estreita do habeas corpus.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 799-800).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público do Estado de Santa Catarina ofereceu impugnação, 
manifestando-se pelo desprovimento do recurso (e-STJ, fls. 823-828).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 799-802):

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto 
Nacional do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado 
em instrumentos internacionais de direitos humanos e de acesso à 
Justiça, adoto o relatório de fls. 722 (e-STJ).

 

Trata-se de habeas corpus com pedido de liminar impetrado em 
favor de MATHEUS FRANCISCO LIMA em que se aponta como 
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autoridade coatora o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA (Apelação Criminal 5031766-
57.2022.8.24.0038).

O paciente foi condenado às penas de 12 anos, 1 mês e 25 dias 
de reclusão em regime fechado e de pagamento de 679 dias-
multa, por infração aos arts. 33, caput, Lei 11.343/2006 e 16, § 
1º, III, da Lei 10.826/2003.

As apelações interpostas pela defesa e pelo Ministério Público 
foram parcialmente providas para, respectivamente, reconhecer 
a atenuante de confissão espontânea quanto ao crime de posse 
de artefato explosivo e exasperar as penas-bases, 
redimensionando a pena para 13  anos e 16 dias de reclusão e 
906 dias-multa.

A impetrante sustenta: a) nulidade das provas produzidas em 
razão do ingresso irregular e sem justa causa dos policiais no 
domicílio do réu; b) ausência de fundamentação suficiente para 
aumentar a pena-base, pois a quantidade de droga é ínfima; e c) 
"os vetores culpabilidade e antecedentes criminais foram 
exasperados pelo mesmo motivo, incorrendo em bis in idem" (e-
STJ fl. 19).

Requer, liminar e definitivamente, deferimento da ordem para 
"reconhecer a ilegalidade das provas obtidas em razão da 
invasão de domicílio perpetrada pelos policiais, com ausência de 
autorização judicial para tanto ou, subsidiariamente, afastar o 
aumento de pena em decorrência da quantidade e natureza da 
droga e afastar a valoração negativa do vetor culpabilidade, 
diante do manifesto bis in idem" (e-STJ fl. 22).

 

A liminar foi indeferida.

As informações foram prestadas.

O Ministério Público Federal promoveu a denegação da ordem.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
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habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Por se tratar de disposição processual referente a temática 
diretamente correlacionada a direito fundamental (art. 5º, XI, da 
CRFB/88), o Supremo Tribunal Federal se debruçou sob a matéria, 
estabelecendo a interpretação do dispositivo processual penal, em 
repercussão geral, nos seguintes termos: "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal 
do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados" (Tema 
280/STF).

Firmou-se, portanto, standard interpretativo que tem sido traduzido na 
jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça através da exigência 
de que as “circunstâncias que antecederem a violação do domicílio 
devem evidenciar, de modo satisfatório e objetivo, as fundadas razões 
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que justifiquem tal diligência e a eventual prisão em flagrante do 
suspeito, as quais, portanto, não podem derivar de simples 
desconfiança policial, apoiada ,v.g., em mera atitude ‘suspeita’, ou na 
fuga do indivíduo em direção a sua casa diante de uma ronda 
ostensiva, comportamento que pode ser atribuído a vários motivos” 
(HC 598.051/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 2/3/2021, DJe de 15/3/2021).

Nesse sentido, apurada a existência de drogas durante a busca 
pessoal em usuário, há a constatação da flagrância do delito 
permanente, a qual confere fundadas razões à busca domiciliar 
subsequente, conforme se extrai do seguinte julgado:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. INVESTIGAÇÃO 
PELO NÚCLEO DE INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA, CAMPANAS 
E ABORDAGEM DE SUSPEITOS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. DESCLASSIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. 
PROVAS SUFICENTES DA PRÁTICA DE TRÁFICO. 
CONCLUSÃO DIVERSA QUE ENSEJA REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO. 
1.A busca domiciliar foi precedida de operação levada a efeito 
pelo núcleo de inteligência da polícia, além de campana em 
frente à residência do paciente, e abordagem de suspeitos 
flagrados com drogas após saírem da residência do paciente. 
Apenas então é que houve a entrada no domicílio do paciente, 
diante da verificada justa causa quanto à pratica de tráfico em 
seu interior. 2. Verifica a suficiência das provas quanto à autoria 
do delito pelo paciente, com destaque para a prova testemunhal 
produzida em juízo, a Corte estadual afastou, devidamente, a 
pretensão de desclassificação de sua conduta para qualquer 
outro tipo penal. De tal forma, alcançar entendimento diverso 
ensejaria indevido revolvimento fático-probatório, inadmissível 
na presente via. 3. Pedido de reconsideração conhecido como 
agravo regimental a que se nega provimento.

(STJ - AgRg no HC: 827262 MG 2023/0184852-8, Relator: 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de 
Julgamento: 13/06/2023, QUINTA TURMA, Data de Publicação: 
DJe 16/06/2023)

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória no "writ".

Adiante, quanto aos questionamentos relativos à dosimetria, trata-se 
de reiteração do que exposto no HABEAS CORPUS Nº 843969 - SC, 
motivo pelo qual não se mostra viável seu conhecimento.

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

 

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. BUSCA 
PESSOAL/DOMICILIAR. FUNDADA SUSPEITA. VISUALIZAÇÃO DE 
ENTREGA DE PACOTE A TERCEIRO QUE EMPREENDEU FUGA 
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AO NOTAR A PRESENÇA DOS POLICIAIS. APREENÇÃO DE 
ENTORPECENTE. INFORMAÇÃO DE QUE HAVIA MAIS DROGAS 
NA RESIDÊNCIA DO APENADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O art. 244 do Código de Processo Penal - CPP dispõe que "a busca 
pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando 
houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar".

Por outro lado, o art. 5º, inciso XI, da Constituição Federal - CF 
assegura a inviolabilidade do domicílio. No entanto, cumpre ressaltar 
que, consoante disposição expressa do dispositivo constitucional, tal 
garantia não é absoluta, admitindo relativização em caso de flagrante 
delito.

Na hipótese, as instâncias ordinárias ressaltaram que policiais militares 
visualizaram o ora agravante entregando um pacote para terceiro que, 
ao notar a presença dos agentes estatais, empreendeu fuga. Tais 
circunstâncias motivaram a abordagem, a qual culminou na apreensão 
de porção de cocaína e certa quantia em espécie. Durante a diligência, 
o apenado teria assumido que tinha mais drogas acondicionadas na 
sua residência, o que motivou a ida dos militares ao local e resultou na 
confirmação da informação, sendo encontradas mais drogas e uma 
balança de precisão na casa.

Desse modo, restou demonstrada a existência de justa causa tanto 
para a busca pessoal quanto para o ingresso no domicílio, ainda que 
sem autorização do morador, apurada a partir de diligências 
antecedentes e situação de flagrante criminal. Acolher a tese defensiva 
de ausência de justa causa prévia para o ingresso na residência 
demandaria o aprofundado reexame do conjunto probatório, 
providência vedada em sede de habeas corpus, procedimento de 
cognição sumária e rito célere. Precedentes.

2. Agravo desprovido.

(AgRg no HC n. 903.297/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 14/8/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ATO 
INFRACIONAL EQUIPARADO AO TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE. BUSCA PESSOAL JUSTIFICADA. FUNDADA SUSPEITA. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA.

I - O Superior Tribunal de Justiça não admite a impetração de habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio. Precedentes.

II - Havendo ilegalidade flagrante ou coação ilegal, concede-se a 
ordem de ofício.

II - A busca pessoal - prevista no art. 244, do Código de Processo 
Penal - requer a presença de fundada suspeita de que a pessoa 
abordada esteja na posse de objetos que constituam corpo de delito, 
ou, ainda, quando a medida for determinada no curso de busca 
domiciliar.

III - Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias assentaram que os 
policiais estavam em patrulhamento por local conhecido pelo intenso 
tráfico de drogas quando avistaram o agravante e outro indivíduo, os 
quais, ao visualizarem os policiais, tentaram empreender fuga. Ato 
seguinte, lograram realizar a abordagem, apreendendo, em revista 
pessoal, 38 (trinta e oito) porções de crack e dinheiro em espécie, não 
havendo que se falar em ausência de fundadas suspeitas para a busca 
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pessoal. Precedentes.

IV - O rito do habeas corpus não admite o revolvimento de matéria 
fático-probatória, de modo que não há que se falar em desconstituição 
da conclusão bem exarada pelo Tribunal local.

Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 910.693/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
Quinta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 21/6/2024.)

 

Conforme igualmente assentado, as alegações a respeito da dosimetria 
da pena já foram tratadas por este Tribunal superior nos autos do HC 843.969/SC, 
razão pela qual as teses levantadas não serão conhecidas no presente writ.

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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Sessão Virtual de 10/10/2024 a 16/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : MATHEUS FRANCISCO LIMA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS FRANCISCO LIMA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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